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Mudança em lei de arbitragem ameaça ambiente de
negócios, dizem entidades 

ECONOMIA E NEGÓCIOS

Projeto de lei está em tramitação naCâmaraFoto:Pa-
blo Valadares/Câmara dos Deputados

Mudançasprevistas naregulação dearbitragem em-
presarial do Brasil geraram questionamentos de as-
sociações internacionais da área. O projeto de lei
3.293/2021, em tramitação na Câmara, pretende ins-
tituir um limite de 10 arbitragens para cada árbitro,
além de tornar públicos os painéis e ações anu-
latórias, dentre outras modificações.

Entidades como o Comitê Brasileiro de Arbitragem
(CBAr), a Associação Latino-Americana de
Arbitragem (ALArb) e a Asociación Americana de
Derecho Internacional Privado (ASADIP) defendem
a preservação da atual lei que regula o setor. Para a
ALArb, se o PL for aprovado, "a legislação brasileira
passará a se distanciar da prática internacional mun-
dialmente consagrada". Já a ASADIP diz que ele po-
de gerar "divergências ou mudanças negativas no
status quo da arbitragem no Brasil".

Risco é 'minar confiança&rsquo; na resolução de dis-
putas

A preocupação é compartilhada pela presidente da
Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de
Comércio Internacional, Claudia Salomon. Para ela,
o projeto traz riscos para o ambiente de negócios no
Brasil e pode "minar a confiança da comunidade em-
presarial, dos investidores edo Estado em resolver as
suas disputas" no País.

A Comissão das Nações Unidas para o Direito Co-
mercial Internacional (UNCITRAL), órgão da ONU
que produziu a Lei-Modelo de arbitragem usada co-

mo referência no mundo, afirma que as alterações
propostas para a lei brasileira não encontram cor-
respondência na Lei-Modelo, no regulamento de
arbitragem da UNCITRAL nem nas melhores prá-
ticas internacionais.

Autora do projeto diz que objetivo é evitar aumento
no tempo de tramitação

O PL é de autoria da deputada federal Margarete Coe-
lho (PP-PI). Na justificativa do projeto, a par-
lamentar defende que o número de arbitragens por
árbitro deve ser limitado para evitar "aumento no
tempo de tramitação das arbitragens", assim como
para garantir "sua independência e imparcialidade".

Ela afirma ainda que a atuação simultânea em várias
arbitragens pode favorecer alguma parte, portanto, o
objetivo é aumentar a segurança jurídica. Sobre a pu-
blicidade dos tribunais arbitrais, Margarete Coelho
diz queservirá para aumentar a"coesão das decisões,
diminuindo-se o risco de tribunais distintos de-
cidirem demandas idênticas em sentidos dia-
metralmente opostos".

Esta nota foi publicada no Broadcast no dia
09/11/2022, às 16h04

O Broadcast+ é uma plataforma líder no mercado fi-
nanceirocom notíciasecotaçõesem tempo real, além
de análises e outras funcionalidades para auxiliar na
tomada de decisão.

Para saber mais sobre o Broadcast+ e solicitar uma
demonstração, acesse
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Justiça rejeita recursos de Roberto e Erasmo Carlos
em ação contra a Universal 

Roberto e Erasmo Carlos sofreram nova derrota na
batalha judicial travada com a Universal Music Pu-
blishing sobre o direito das músicas produzidas nas
décadas de 1960 e 1990, período em que com-
puseram os seus principais sucessos. A 3ª vi-

ce-presidência do TJ do Rio recusou os recursos da
dupla dirigidos aoSTJ eaoSTF contra adecisão da2ª
Câmara Cível que, em abril, reformou a sentença que
havia devolvido integralmente aos artistas a pro-
priedade dos direitos autorais de suas obras.
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STJ livra Google de plágio em sistema de buscas
Roda Mágica 

STJ livra Google de plágio em sistema de buscas Ro-
da Mágica

Convergência Digital* ... 10/11/2022 ... Con-
vergência Digital

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (S-
TJ) entendeuquea idealização deumformato gráfico
para apresentação de resultados de buscas na
internet não se insere no conceito de obra autoral pa-
ra fins de aplicação da Lei de Direitos Autorais e ca-
racterização de plágio, com a consequente
possibilidade de indenização por danos materiais e
morais.

A decisão foi tomada no julgamento de recurso in-
terposto pela Google Brasil contra acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (T-
JRS), que condenou a empresa a pagar danos morais
e materiais por suposto plágio do site de buscas e pro-
paganda denominado "Roda Viva". O modelo em
discussão apresenta os resultados da busca em um
disco central, que gera outros resultados em círculos
à sua volta.

A Google Brasil, criadora do "Roda Mágica", afir-
mou que o projeto da outra empresa não poderia re-
ceber a proteção da Lei 9.610/1998, por não
apresentar inovação que mereça o reconhecimento
como criação intelectual - visto que um buscador em
formato decírculonãoéalgo inédito -, alémdenãoter
sido registrado nos órgãos competentes.

O TJRS, ao fundamentar sua decisão, consignou que
o caráter inovador não está na forma circular, mas no
modo de apresentação dos resultados da busca na
internet, com um aspecto gráfico novo e original.

Em seu voto, o ministro Raul Araújo, relator, des-
tacou que as obras decorrentes da atuação intelectual
podem atender a interesses estéticos, atraindo as re-

gras do direito do autor, ou a interesses utilitários, si-
tuação em que se aplica a proteção do direito de
propriedade industrial (patente, modelo de uti-
lidade, desenho industrial e marca).

De acordo com o magistrado, o fundamento central
adotado para reconhecer o plágio indica "uma con-
fusão conceitual entre a proteção de obras autorais e
obras utilitárias".

O ministro lembrou que o artigo 7º da Lei
9.610/1998, com a finalidade de proteger a atividade
criativa, definiu como obras intelectuais quaisquer
criações do espírito, o que inclui os projetos. En-
tretanto, ele ressaltou queo artigo 8º damesma lei ex-
cepcionou alguns tipos de ideias e projetos que não
são objeto de proteção pelos direitos autorais tra-
tados na norma.

"Nos termos da lei, são objeto de sua proteção ex-
clusivamente os projetos que se destinem a dar forma
a elementos referentes à geografia, engenharia, ar-
quitetura, topografia, cenografia, paisagismo e ciên-
cia, alcançando apenas as representações plásticasde
um fenômeno ou material de uso ou pesquisa", afir-
mou.

O relator ponderou que, embora o legislador se refira
a projetos tanto no artigo 7º, X, como no artigo 8º, I,
da Lei de Direitos Autorais, esses projetos não se
confundem. "O caso dos autos não se refere a projeto
para os fins daLei deDireitos Autorais", disse ele, ao
salientar o caráter puramente de ideia do "Roda Vi-
va".

Raul Araújo recordou que a proteção das ideias sub-
jacentes a obras autorais já foi objeto de apreciação
pela Quarta Turma, que entendeu pela ausência da
proteção legal, podendo a ideia ser, inclusive, uti-
lizada para aprodução denovas obras autorais ou uti-
litárias.
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Continuação: STJ livra Google de plágio em sistema de buscas Roda Mágica 

Para o ministro, no caso do "Roda Viva", a proteção
conferida pelo tribunal de origem ficou apoiada ex-
clusivamente no reconhecimento de inovação res-
trita a uma forma gráfica, a um formato de
apresentação e aplicação comercial utilizado pela
empresa que reivindicou a indenização.

"Evidencia-se que o fundamento do acórdão re-
corrido utilizado para reconhecer a reprodução de
obraautoralno casoconcretonãoencontraamparo na
legislação específica", declarou.

Quanto ao registro da ideia, o magistrado destacou
que apenas foram registrados em cartório de títulos e
documentos o esboço e a descrição de um site idea-
lizado, não havendo nos autos nenhuma referência à
sua utilização concreta e sendo a atividade da em-

presa originada em sua ferramenta de busca dis-
ponibilizada na internet - atividade realizada há
muito tempo por várias outras empresas.

"A obra dos autos não atende o conceito de obra au-
toral, seja porquedescreve o funcionamento deumsi-
te em tese, compreendendo mera ideia não protegida
pelo direito de autor, seja porque seu valor - re-
conhecido pelas instâncias ordinárias - vincula-se à
forma gráfica,o que implica anecessidadederegistro
perante o Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (INPI) para alcançar a tutela jurídica dos
desenhos industriais", entendeu o relator.

* Com informações do STJ
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Exceções aos direitos autorais. Quais os limites para
as citações? - Migalhas 

São consideradas obras autorais as criações do es-
pírito, desde que sejam expressas por qualquer meio
ou fixadas em qualquer suporte. A proteção da obra
autoral nasce no momento de sua criação, independe
de registro e perdura por 70 anos contados a partir de
1° de janeiro do ano subsequente ao falecimento de
seu autor ou ao de sua divulgação, dependendo da
modalidade da obra.

A Lei de Direitos Autorais1, confere ao autor os cha-
mados direitos morais e patrimoniais. Os primeiros
são aqueles de natureza pessoal, perpétuos e ir-
renunciáveis, e tem como finalidade garantir a pre-
servação do vínculo pessoal do autor com a sua obra
(arts. 22 e 24 da LDA). Já os direitos patrimoniais es-
tão relacionados à exploração econômica da obra,
conferindo ao autor o direito de dispor de forma ex-
clusiva de sua criação (arts. 28 e 29 da LDA),
incluindo, por exemplo, o direito de impedir a re-
produção integral ou parcial da obra por terceiros.

No entanto, da mesma forma que a lei tutela os
direitos autorais, ela impõe também certas li-
mitações ao exercício desses direitos (Capítulo IV).
Não será, portanto, qualquer uso da obra que de-
penderá deautorizaçãodo seu titular. Comoexplica o
Professor Leonardo Macedo Poli2, "cada uma das li-
mitações previstas na LDA decorrem da recepção le-
gal de um ou outro princípio constitucionalmente
garantido", como, por exemplo, ao "direito à in-
timidade e à vida privada" ou "cultura, educação e
ciência".

O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou em
diversasocasiões sobre tais limitaçõeseasua relação
com a ponderação de princípios constitucionais. Ao
julgar o RESP 1.380.341 - SP, por exemplo, o Mi-
nistro Paulo de Tarso Sanseverino destacou que "o
âmbito de proteção efetiva do direito à propriedade
autoral ressaiapós aconsideração das limitaçõescon-
tidas nos arts. 46, 47 e 48 da lei 9.610/98, in-

terpretadas e aplicadas de acordo com os direitos e
garantias fundamentais, e da consideração dos pró-
prios direitos e garantias fundamentais. Valores
como acultura, aciência, a intimidade, aprivacidade,
a família, o desenvolvimento nacional, a liberdade de
imprensa, de religião e de culto devem ser con-
siderados quando da conformação do direito à pro-
priedade autoral". Posicionamento semelhante a esse
já tinha sido manifestado pelo Ministro anos antes ao
julgar o REsp 964.404-ES.

Especificamente para as hipóteses de citações, a lei
traz duas exceções aos direitos de autor , nos incisos
III eVIII do art. 46,3. O inciso III permite acitação de
passagens de qualquer obra desde que para fins de es-
tudo, crítica ou polêmica, na medida justificada para
o fim a atingir. Já o inciso VIII admite a reprodução
"de pequenos trechos deobras preexistentes, dequal-
quer natureza, ou de obra integral, quando de artes
plásticas, sempre que a reprodução em si não seja o
objetivoprincipal daobranovaequenãoprejudiquea
exploração normal da obra reproduzida nem cause
um prejuízo injustificado aos legítimos interesses
dos autores".

Em que pese o legislador tenha tido a intenção de de-
talhar tais exceções, fato é que o texto legal deixa al-
gumas brechas que podem trazer dúvidas para a
aplicação dos dispositivos e faz com que a in-
terpretação das limitações deva sempre levar em
conta o caso concreto. As principais dúvidas quanto
às exceçõesem destaque se referemà(i)extensão (ta-
manho) da citação e dos chamados "pequenos tre-
chos", bem como a (ii) possibilidade de uso por
terceiros com fins lucrativos.

Quanto à primeira questão, de fato não há um critério
objetivo para dirimir com precisão o percentual do
trecho a ser citado/reproduzido com relação à obra.
Deve-se recorrer, portanto, às palavras do próprio le-
gislador:
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Continuação: Exceções aos direitos autorais. Quais os limites para as citações? - Migalhas 

a citação deve ser "na medida justificada para o fim a
atingir", e a reprodução de pequeno trecho não pode
ser "o objetivo principal da obra nova". Ou seja, não
foi definido um parâmetro "matemático", de-
vendo-se levar em consideração, primordialmente, o
papel conferido à citação/reprodução na obra nova.

A propósito,o STJ decidiu,em casorecente, pela ine-
xistência de violação ao direito autoral no caso em
que um poema da escritora Cecilia Meirelles foi re-
produzido de forma integral, sem autorização, em
livro didático (Resp. 1.450.302-RJ). Na ocasião, a
Corte pontuou que seria "incontroverso que o con-
texto de citação do poema no livro didático est[ava]
revestido de padrões ligados à difusão educacional
(ensino) e a 'medida justificada para o fim a atingir',
constitui e exige o estudo integral do poema dele ex-
traindo a análise ortográfica e semântica (...)". Nesse
sentido, "a citação apenas parcial de tre-
chos/excertos/ passagens da poesia certamente pre-
judicaria a compreensão da criação intelectual da
célebre poetisa Cecília Meireles e poderia gerar uma
deturpação semântica do escrito e, con-
sequentemente, ocasionaria atentado ao direito mo-
ral do autor consoante previsto no art. 24, inciso IV
da lei 9.610/98". Para o STJ a "medida justificada do
fim a atingir" seria tanto a finalidade pedagógica, co-
mo preservar a integralidade do texto literário.

O julgamento em questão é emblemático para o es-
tudo das limitações aos direitos autorais já que, ao as-
sim decidir, o STJ considerou lícita até mesmo a
reprodução integral deuma obraante a sua finalidade
no contexto da obra nova.

Com relação à possibilidade de uso por terceiros com
fins lucrativos, cabe pontuar que não há na lei qual-
quer proibição à obtenção de retorno financeiro com
a obra que contém a citação (ou a reprodução de pe-
quenos trechos). Apesar de o inciso III condicionar a
citação à finalidade de estudo crítica ou polemica, es-
tas não impedem que haja um ganho financeiro, por
exemplo, com a comercialização do livro didático ou
do jornal quecontenhaacitação dentro dos limites le-

gais estabelecidos.

Isso não significa, todavia, que é permitido todo e
qualquer uso.. Não só a doutrina, mas também a ju-
risprudência pátria, são claras ao estabelecer que as
exceções aos direitos de autor devem considerar as
consequências desse uso para o titular da obra. Para
isso, é necessário observar a chamada "Regra dos
Três Passos" prevista no art. Art. 9(2) da Convenção
de Berna4, da qual o Brasil é signatário, e segundo a
qual deve-se garantir que:

(i) a reprodução em si não seja o objetivo principal da
obra nova;

(ii) que não prejudique a distribuição da obra ci-
tada/reproduzida; tampouco

(ii) gere prejuízo injustificado ao seu autor5.

Ao tratar do tema, Eliane Abrão explica que "[e]m
qualquer uma das hipóteses citadas o permissivo le-
gal só é aplicável quando tais usos não causarem pre-
juízo injustificado aos legítimos interesses dos
autores. Se o artista vive de rendimentos decorrentes
de licenças ou cessões de sua obra, qualquer mo-
vimento em contrário poderá significar-lhe um pre-
juízo. Mas há que ser injustificado, o que o legislador
não explica. A lei, proibindo prejuízo injustificado,
faculta ao intérprete a noção de prejuízo in-
justificado. Entre dificultar o acesso de todos à cul-
tura e ao conhecimento, o que é vedado pela
Constituição, e reconhecer uma exclusividade in-
dividual, há que se prevalecer o interesse da
coletividade, e o prejuízo passa a ser, então, jus-
tificado."6

A Regra dos Três Passos reverbera a necessidade de
conjugar os direitos de autor e o interesse da co-
letividade - acesso à educação, cultura e informação.
Tal regramento deve ser usado como ferramenta pa-
ra compreensão do escopo das limitações aos direitos
autorais e sua correta aplicação.7
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Em síntese, as limitaçõesaos direitos autorais nãopo-
dem ser interpretadas de maneira irrestrita. A pon-
deração entre os direitos e garantias fundamentais da
coletividade para o uso de obra autoral precisa ser
compatibilizada com as consequências geradas por
esse uso ao titular.

_____________

1 Lei nº. 9.610/1996.

2 Direito Autoral: parte geral. Belo Horizonte: Del
Rey, 2008, p. 81.

3 Art. 46. Não constitui ofensa aos direitos autorais:
III - a citação em livros, jornais, revistas ou qualquer
outro meio de comunicação, de passagens de qual-
quer obra, para fins de estudo, crítica ou polêmica, na
medida justificada para o fim a atingir, indicando-se
o nome do autor e a origem da obra; [...] VIII - a re-
produção, em quaisquer obras, de pequenos trechos
de obras preexistentes, de qualquer natureza, ou de
obra integral, quando de artes plásticas, sempre que a
reprodução em si não seja o objetivo principal da
obra nova e que não prejudique a exploração normal
da obra reproduzida nem cause um prejuízo in-
justificado aos legítimos interesses dos autores.

4 Convenção de Berna - Art. 9(2): "Às legislações
dos países da União reserva-se a faculdade de per-
mitir a reprodução das referidas obras em certos ca-

sos especiais, contanto que tal reprodução não afete a
exploração normal da obra nem cause prejuízo in-
justificado aos interesses legítimos do autor."

5 Nesse sentido: SANCHES, Hércoles Tecino. Le-
gislação Autoral. São Paulo: LTR, 1999. p. 145.

6 ABRÃO, Eliane Yachouh.Comentáriosà lei deDi-
reitos Autorais e Direitos Conexos: Lei 9.610/98
com as alterações da Lei 12.853/2013, e Ju-
risprudência dos Tribunais Superiores. Rio de Ja-
neiro: Lumen Juris, 2017. p. 180.

7 BASSO, Maristela. As exceções e limitações aos
Direitos do Autor e a observância da Regra do Teste
dos Três Passos (three-step-test). Revista da Fa-
culdade de Direito da Universidade de São Paulo, v.
102, São Paulo, 2007. p.500 e 503.

Raysa Vital Brazil Freire

Advogada com 6 anos de atuação no mercado cor-
porativo. Pós-graduanda em Direito Contratual pela
UFPE e em Advocacia Empresarial pela PUC-MG.

BMA Advogados Tathyana Milana Candu

Advogada da área de Propriedade Intelectual do
BMA Advogados.

BMA Advogados
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As invenções e as relações de trabalho - Migalhas 
Diariamente novas invenções são apresentadas ao
mundo com o intuito de facilitar ou melhor pro-
cedimentos antes complexos. Para isso, as leis se
adequam visando acompanhar o ritmo que as mu-
danças sociais oferecem. Em paralelo há a ex-
pectativa e a necessidade de as empresas investirem
em novidades.

Diversas criações são desenvolvidas dentro das re-
lações de trabalho e por essa razão o legislador bus-
cou atender a determinados requisitos para dirimir
possíveis questionamentos sobre a quem pertence
uma invenção desenvolvida com dentro de um con-
trato de trabalho ativo.

Inicialmente, é necessário entender o que é uma in-
venção e como ela pode ser protegida. Segundo o di-
cionário dicio, invenção será "Ação de inventar, de
criar algo de novo", ou seja, para uma invenção im-
pactar a sociedade ele precisa conter uma novidade.
A novidade poderá ser caracterizada pela criação ou
exploração de algo que unca foi criado.

Caso ela possua três características essenciais:

Invenção + Inovação (novidade) + aplicação in-
dustrial, esta poderá tornar-se uma patente, con-
forme a lei 9279/96 "Art. 8º É patenteável a invenção
que atenda aos requisitos de novidade, atividade in-
ventiva e aplicação industrial.".

Desse modo, as patentes são protegidas pela lei da
propriedade industrial e buscam conferir aos cria-
dores de inovações o direito exclusivo de uso. Tra-
ta-se de um título conferido pelo Estado, visando
incentivar a inovação, note que quando um inventor
passa a deter exclusividade sobre algo, terceiros bus-
carão outras formas de alcançar resultados se-
melhantes, mas por outro meio.

Assim, a Consolidação das leis do tarabalho não foi
omissaaoentenderqueas patentespodem ser temade
discursão entre empregados e empregadores. Ob-

serve que diversos empregados são contratos com o
intuito de criar ou desenvolver algo que um de-
terminado empregador possa aplicar e captar mais
clientes e/ ou consumidores.

Nesse sentido, a CLT em seu art. 454, in verbis, dita
que as invenções criadas na vigência do contrato de
trabalho, porém desenvolvidas por meio da con-
tribuição pessoal do empregado (sem vínculo direto
com o trabalho que desempenha) utilizando equi-
pamentos do empregador, deverá ter titularidade
compartilhada.

Art. 454 - Na vigência do contrato de trabalho, as in-
venções do empregado, quando decorrentes de sua
contribuição pessoal e da instalação ou equipamento
fornecidos pelo empregador, serão de propriedade
comum, em partes iguais, salvo se o contrato de tra-
balho tiver por objeto, implícita ou explicitamente,
pesquisa científica

A CLT limitou-se ao artigo sobre 454 para tratar so-
breas patenteseaquem serápropriedadenos casos de
contrato de trabalho. Entretanto, fica resguardado a
possibilidade de o empregado e o empregador fir-
marem acordos em alguns aspectos. Assim, a lei
9279/96, dispõe sobre a propriedade de uma patente
realizados no âmbito das relações de trabalho e dita
que "art. 454 (...)§ 2º É garantido ao empregador o di-
reito exclusivo de licença deexploração eassegurada
ao empregado a justa remuneração"

Notequemesmo se oempregadotenha criado algo to-
talmente inovador deforma autônoma,mastenha uti-
lizado equipamentos do empregador terá a obrigação
de dividir a propriedade da patente. Além disso, ca-
berá ao empregador explorar o invento, sendo que o
direito de exploração somente será revertido ao em-
pregador caso este não explore a invenção dentro do
prazo de um ano após a concessão da patente.

Parágrafo único art. 454 CLT. Ao empregador ca-
berá aexploração do invento, ficando obrigado apro-
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movê-la no prazo de um ano da data da concessão da
patente, sob pena de reverter em favor do empregado
da plena propriedade desse invento.

Art. 91- lei 9279/96- § 3º A exploração do objeto da
patente, na falta de acordo, deverá ser iniciada pelo
empregador dentro do prazo de 1 (um) ano, contado
da data de sua concessão, sob pena de passar à ex-
clusiva propriedade do empregado a titularidade da
patente, ressalvadas as hipóteses de falta de ex-
ploração por razões legítimas.

Nesse aspecto cabe frisar, que o prazo para o em-
pregado deter a possibilidade de propriedade ex-
clusiva da invenção será contado da data da
concessão da patente. No Brasil, embora exista um
extenso movimento para buscar acelerar as análises
das patentes, estamos diante do cenário de backlog,
que resumidamente pode ser compreendido como a
extensa demanda para analise que está em fila de es-
pera. O resultado éuma demora decercade5 anos pa-
ra a concessão de uma patente. Desse modo, pode o
empregado inventor levar cerca de 6 anos talvez po-
der usufruir da patente de forma livre.

Cabe ainda esclarecer que a lei da propriedade in-
dustrial é clara ao afirmar que as patentes ou in-
venções criadas dentro do contrato de trabalho
pertencem exclusivamente ao empregado, sendo di-
reito do empregado apenas o salário combinado.

Art. 88. A invenção e o modelo de utilidade per-
tencem exclusivamente ao empregador quando de-
correrem de contrato de trabalho cuja execução
ocorra no Brasil eque tenha por objeto apesquisaou a
atividade inventiva, ou resulte esta da natureza dos
serviços para os quais foi o empregado contratado.
(Regulamento)

§ 1º Salvo expressa disposição contratual em con-
trário, a retribuição pelo trabalho a que se refere este
artigo limita-se ao salário ajustado.

Nessa esfera, háainda umimportante pontoaser ana-

lisado, segundo aLPI, casoo empregadodeposite um
pedido de patente dentro de um ano após a extinção
do vínculo empregatício a patente será considerada
desenvolvida dentro da vigência do contrato de tra-
balho e pertencerá ao empregador.

Entretanto, conforme a LPI, poderá o empregador
concederaoempregadoparticipação nos ganhos pro-
venientes da invenção e que a participação formulada
por meio de contrato e tais valores não serão in-
corporados ao salário do empregado, conforme o dis-
posto no art. 89:

Art. 89. O empregador, titular dapatente, poderá con-
ceder ao empregado, autor de invento ou aper-
feiçoamento, participação nos ganhos econômicos
resultantes da exploração da patente, mediante ne-
gociação com o interessado ou conforme disposto
em norma da empresa.

Parágrafo único. A participação referida neste artigo
não se incorpora, a qualquer título, ao salário do em-
pregado.

Assim, embora a CLT seja omissa em algumas ques-
tões inerentes as relações de trabalho e as criações, a
lei de propriedade industrial buscou suprir as la-
cunas sobre a regulamentação das invenções pa-
tenteadas. O tema em questão é extremamente
importante, pois a cada dia a inovação ganha novos
aspectos e importância na sociedade.

_______________
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Lorena Marques Magalhães

Advogada na Barreto Dolabella advogados, mes-
tranda em propriedade intelectual e transferência de
tecnologia na UNB

Barreto Dolabella - Advogados
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